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LEI MUNICIAPAL Nº 4.544/2019.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CUSTEAR DESPESAS COM A REALIZAÇÃO DO CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTSAL 
EDIÇÃO 2019, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


O PREFEITO MUNICIPAL DE SEBERI, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,
 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 

Art. 1º - Em conformidade com a Lei Municipal nº 4.406/2018 e o artigo 217 da Constituição Federal, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a custear despesas, até o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), com a realização do campeonato municipal de futsal, edição 2019, nas categorias sub 7, 9, 11, 13, 15, 17, feminino, livre masculino e veteranos.

 

Art. 2º - Para a organização e execução do campeonato municipal de que trata o artigo 1º desta lei, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar a AFUCS - Associação de Futsal e Cultura de Seberi – RS, entidade privada sem fins lucrativos ligada a área do esporte, inscrita no CNPJ sob o nº 29.580.148/0001-24, com sede na Rua Flores da Cunha nº 1.502, cidade de Seberi – RS.

Parágrafo único - Será de responsabilidade da AFUCS, arcar com o custeio de todas as despesas inerentes a organização e execução do campeonato, incluindo a elaboração do regulamento do campeonato, julgamentos de atletas e recursos, organização de tabelas de jogos, arbitragem de todas as categorias, material de divulgação, disponibilização de bolas, premiações (troféus, medalhas e outros de acordo com o regulamento) e equipe de segurança.



Art. 3º - Poderá a AFUCS cobrar inscrições dos clubes participantes do campeonato, de acordo com o que dispuser o regulamento, sendo da AFUCS as receitas provenientes das inscrições, cujos recursos deverão ser aplicados no pagamento das despesas de que trata o artigo 2º desta Lei.
 

Art. 4º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a ceder de forma gratuita, a AFUCS - Associação de Futsal e Cultura de Seberi – RS, o Ginásio Municipal de Esportes para a realização dos jogos do campeonato municipal de futsal, edição 2019, podendo também explorar nos dias dos jogos, os serviços de copa e cozinha.

Art. 5º - Além dos recursos financeiros de que trata o artigo 1º desta Lei, o Município ficará responsável pela disponibilidade de veículo ambulância, motorista e serviços de enfermagem nos dias da realização dos jogos.

 

Art. 6º - O regulamento do campeonato deverá ser submetido a análise e aprovação do CMD – Conselho Municipal de Despostos de Seberi, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do campeonato.
 
Art. 7º - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Orçamento Municipal. 

 
Art. 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

SEBERI/RS, 23 DE JULHO DE 2019.







CLEITON BONADIMAN







PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

MARIEL FERNANDA FIGUEIREDO

SECRETÁRIA MUN. DA ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

 PROJETO DE LEI Nº 66/2019
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente, Senhores Vereadores:

 

Ao cumprimentá-los, oportunidade que submetemos a apreciação e votação de Vossas Excelências, o presente projeto de lei que AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CUSTEAR DESPESAS COM A REALIZAÇÃO DO CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTSAL EDIÇÃO 2019
 

Cabe frisar que fomentar a prática desportiva é um dever do Estado e um direito de cada pessoa assegurado pela Constituição Federal que assim reza:

Constituição Federal: “Art. 217. É dever do Estado fomentar a práticas desportivas formais e não formais, como direito de cada um...”

 

É notável a necessidade de incentivar o desporto, que além de promover qualidade de vida, também traz a integração das pessoas e consequentemente à inclusão social.

 

Na função que desempenha o Município com parte integrante do Estado de Direito que compõe a República Federativa do Brasil, preconizado na Constituição Federal, terá este também a incumbência de oferecer a sociedade local, oportunidades e alternativas que tragam o bem estar e a inclusão social, com alternativas concretas através dos mecanismos disponíveis a nível local, regional, estadual e federal.
 

Pelo exposto, contamos com a especial atenção e aprovação do projeto de lei que ora se apresenta.

Atenciosamente

Cleiton Bonadiman
PREFEITO MUNICIPAL
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